
DECRETO N.º_5.306
DE 27 DE MARÇO DE 2009

APROVA O REGULAMENTO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e considerando o disposto no parágrafo único do artigo 28 da Lei Complementar n.º 592, de 28 de dezembro de 2006,

D E C R E T A:

Art. 1.º Fica aprovado o Regulamento do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Santos – IPREV, que faz parte integrante deste decreto.

Art. 2.º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 27 de março de 2009.

                                                               JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                           Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 27 de março de 2009.

                                                        CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

            Chefe de Departamento

REGULAMENTO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE SANTOS

TÍTULO I
DA CARACTERIZAÇÃO, NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1.º O Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Santos, designado pela sigla IPREV, caracteriza-se como pessoa jurídica de direito público, de natureza autárquica, dotada de autonomia administrativa, financeira, técnica e patrimonial, nos termos da Lei Complementar n.º 592, de 28 de dezembro de 2006. 

Art. 2.º O IPREV reger-se-á pela lei complementar que o criou, pelo presente regulamento, pelas diretrizes do seu Conselho de Administração, pelas normas aplicáveis contidas na legislação federal, em especial na Lei de Responsabilidade Fiscal, e nas resoluções editadas pelo Ministério da Previdência Social e Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 3.º O exercício financeiro do IPREV coincide com o ano civil. 

Art. 4.º O IPREV tem por finalidade administrar o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Santos – RPPS, com as atribuições que lhe foram conferidas pela Lei Complementar n.º 592, de 28 de dezembro de 2006, executando as atividades necessárias à consecução de seus objetivos, competindo-lhe, precipuamente:

I - a administração, o gerenciamento e a operacionalização do regime próprio de previdência social;

II - a concessão, o pagamento e a manutenção dos benefícios assegurados pelo regime próprio de previdência social;

III - a cobrança e arrecadação dos recursos e contribuições necessários ao custeio dos benefícios assegurados pelo regime próprio de previdência social, bem como dos dispêndios de administração;

IV - a gestão dos fundos e recursos arrecadados;

V - a manutenção permanente do cadastro individualizado dos segurados e seus dependentes e pensionistas;

VI - a gestão dos seus recursos humanos.

Parágrafo único. As informações funcionais necessárias à concessão dos benefícios previdenciários aos servidores e seus dependentes, do Poder Executivo Municipal, das suas autarquias e fundações, bem assim da Câmara Municipal, são de responsabilidade dos seus respectivos órgãos administrativos de recursos humanos.

Art. 5.º Para a consecução de suas finalidades cabe ao IPREV a gestão jurídica, financeira e contábil do Fundo de Previdência Social do Município de Santos – FPS, previsto no artigo 14 da Lei Complementar n.º 592, de 28 de dezembro de 2006, observados os critérios estabelecidos pela sua Política de Investimentos, pela legislação federal, pelas orientações normativas de políticas de previdência social, resoluções do Conselho Monetário Nacional e por este Regulamento, cumprindo-lhe, ainda, a realização periódica de atualização do cadastro referido no artigo 4.º, inciso V.
TITULO II

DO PATRIMÔNIO, RECEITA E REGIME FINANCEIRO E ATUARIAL
CAPÍTULO I 
DO PATRIMÔNIO

Art. 6.º O patrimônio do IPREV é formado:
I - pelo Fundo de Previdência Social do Município de Santos – FPS, constituído na forma do artigo 14 da Lei Complementar n.º 592, de 28 de dezembro de 2006;

II - pelos bens móveis e imóveis, legados e doações de particulares ou governamentais, direitos e outros ativos de qualquer natureza que venha a adquirir, não incluído nas receitas destinadas exclusivamente à constituição do Fundo referido no inciso I, deste artigo.

CAPÍTULO II

DAS RECEITAS

Art. 7.º O Fundo de Previdência Social do Município de Santos – FPS é composto das seguintes receitas:

I - dotações iniciais dos Poderes Executivo e Legislativo, das autarquias e fundações públicas municipais, de 6% (seis por cento) sobre a remuneração de contribuição do total de servidores ativos, a título de déficit técnico;

II - as contribuições mensais dos Poderes Executivo e Legislativo, das autarquias e fundações públicas municipais, dos servidores ativos e inativos e dos respectivos pensionistas;

III - dotações efetivadas pelo Poder Executivo e destinadas especificamente ao FPS;

IV - o produto das aplicações e investimentos realizados com os respectivos recursos do FPS e da alienação de bens patrimoniais;

V - valores recebidos a título de compensação financeira, em razão do contido no parágrafo 9.º do artigo 201 da Constituição Federal;

VI - rendimentos derivados dos bens patrimoniais; 

VII - demais recursos que forem eventualmente destinados e incorporados ao FPS, desde que aprovados pelo Conselho de Administração.

Art. 8.º Os recursos destinados ao pagamento de benefícios concedidos pelo IPREV não integrarão, em hipótese alguma, seu patrimônio geral, devendo ser contabilizados separadamente.

Art. 9.º O patrimônio do IPREV não poderá ter aplicação diversa da estabelecida neste regulamento e só poderá ser gravado ou alienado por proposta do Presidente do Instituto, com aprovação do Conselho de Administração, ouvido o Conselho Fiscal.

Art. 10.  A aplicação de recursos obedecerá às normas estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional.

CAPITULO III

DA GESTÃO ATUARIAL E FINANCEIRA

Art. 11. O passivo atuarial do IPREV conterá as seguintes contas, estabelecidas e atualizadas por cálculo atuarial:

I   - reserva matemática de benefícios concedidos;

II  - reserva matemática de benefícios a conceder;

III - fundo de contingência atuarial;

IV - superávit ou déficit atuarial;

V -  fundo administrativo.

§ 1.º O fundo de contingência atuarial, contabilmente controlado, será constituído pelos valores patrimoniais que excederem as reservas, até o limite estabelecido em lei.

§ 2.º O superávit atuarial ou déficit atuarial, contabilmente controlados, mensurarão o excedente ou a insuficiência de valores patrimoniais destinados à cobertura das reservas.

§ 3.º O fundo administrativo, contabilmente controlado, será destinado à provisão de recursos para atendimento de despesas administrativas, até o limite estabelecido no parágrafo 3.º do artigo 15 da Lei Complementar n.º 592, de 28 de dezembro de 2006.

Art. 12. Serão observadas as seguintes normas gerais de contabilidade:

I - a escrituração obedecerá aos princípios contidos na Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964 e incluirá todas as operações que envolvam direta ou indiretamente a responsabilidade do IPREV e modifiquem ou possam vir a modificar o seu patrimônio;

II - a escrituração será feita de forma autônoma em relação às contas do Município e suas respectivas autarquias e fundações;

III - o IPREV elaborará, com base em sua escrituração contábil e na forma fixada pelo Ministério da Previdência Social, demonstrações financeiras que expressem com clareza a situação de seu patrimônio, as variações ocorridas no exercício e as origens das aplicações dos recursos;

IV – as demonstrações financeiras devem ser complementadas por notas explicativas e outros quadros demonstrativos, necessários ao minucioso esclarecimento da situação patrimonial e dos resultados do exercício; 

V – os imóveis adquiridos ou construídos para uso do IPREV devem ter seu valor corrigido e depreciado pelos critérios estabelecidos pelo Governo Federal;

VI - será mantido registro individualizado das contribuições dos segurados ativos do RPPS, com as seguintes informações: 

a) nome; 
                                                     b) matrícula e outros dados funcionais;
                                                     c) remuneração de contribuição, mês a mês; 
                                                     d) valores mensais e acumulados da contribuição;

e)  valores mensais e acumulados da contribuição dos Poderes Legislativo e Executivo e suas autarquias e fundações.

§ 1.º Ao segurado ativo serão disponibilizadas as informações constantes de seu registro individualizado, mediante extrato anual relativo ao exercício financeiro anterior.

§ 2.º O balanço anual, com pareceres atuariais e de análise contábil, será publicado no Diário Oficial do Município.

Art. 13. A revisão atuarial do plano de custeio do RPPS será apresentada anualmente ao Conselho de Administração, ou extraordinariamente, quando motivos supervenientes o determinarem, dela constando, obrigatoriamente, o regime financeiro a ser adotado e seus respectivos cálculos atuariais.

Art. 14. Até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre o IPREV deverá publicar no Diário Oficial do Município demonstrativo das receitas e despesas do RPPS, comprovante mensal do repasse ao RPPS das contribuições a cargo dos Poderes Executivo e Legislativo, das autarquias e fundações públicas municipais, dos valores retidos dos segurados e dependentes e demonstrativo financeiro relativo às aplicações do RPPS.

Art. 15. São vedadas relações comerciais entre o IPREV e empresas das quais seu Presidente, Conselheiros, ocupantes de cargos em comissão ou função gratificada sejam diretor, gerente, cotista ou acionista majoritário, empregado ou procurador.

Art. 16. É vedado ao IPREV atuar como instituição financeira, bem como prestar fiança, aval, ou obrigar-se, de favor, por qualquer outra forma.

Art. 17. O IPREV manterá sua contabilidade, registros e arquivos atualizados, para facilitar a inspeção permanente e o controle das contas pelo Conselho Fiscal, por auditorias internas e externas independentes e pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 18. O IPREV contará, obrigatoriamente, com a assessoria de atuário externo, que emitirá Nota Técnica Atuarial e Parecer sobre cada exercício, e do qual constará, necessariamente, análise conclusiva sobre a capacidade do plano de custeio para dar cobertura aos benefícios previdenciários concedidos.

Art. 19. O Departamento de Administração e Finanças elaborará balancetes mensais e os submeterá aos Conselhos de Administração e Fiscal.

Art. 20. O Balanço Geral anual, os balanços orçamentário, financeiro, patrimonial e demonstração das variações patrimoniais, demonstrações contábeis complementares acompanhadas do Relatório Anual, bem como a formalização dos documentos exigidos pela legislação federal aplicável aos fundos de previdência serão apresentados, obrigatoriamente, até o dia 31 de março do ano seguinte.

Art. 21.  Os benefícios previdenciários somente poderão ser concedidos pelo IPREV nos limites atuarialmente previstos.

Art. 22. As aplicações e investimentos efetuados pelo IPREV submeter-se-ão aos princípios da segurança, rentabilidade, liquidez e economicidade, em obediência a diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Administração, que aprovará a Política de Investimentos, e sob a fiscalização do Conselho Fiscal, atendendo, ainda, as prescrições da legislação federal aplicável. 

Art. 23. O demonstrativo de resultado da avaliação atuarial – DRAA será encaminhado ao Ministério da Previdência Social até o dia 31 de março de cada exercício.

TÍTULO III

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO IPREV


Art. 24. A estrutura organizacional do IPREV compreende os órgãos previstos no artigo 26 da Lei Complementar n.º 592, de 28 de dezembro de 2006, e alterações posteriores, a saber:

I - Órgãos colegiados:

a) Conselho de Administração;

b) Conselho Fiscal;

II - Órgão de Direção Superior: Presidência;

III - Órgãos de Apoio da Presidência:

a) Departamento Jurídico (DEJUR);

b) Comissão Permanente de Licitações (COMLIC-IPREV);

IV - Órgãos de Direção Intermediária:

a) Departamento de Concessão e Pagamento de Benefícios Previdenciários (DEPREV);

b) Departamento de Administração e Finanças (DEAFI);

c) Coordenadoria de Controle Financeiro (CONFIN); 

V - Órgãos de Apoio:

a) Seção de Concessão e Pagamento de Benefícios Previdenciários (SEPREV);

b) Seção de Expediente, Recursos Humanos e Serviços Gerais (SEGER);

c) Seção de Contabilidade e Orçamento (SECONT);

d) Seção de Tesouraria (SETES);

e) Seção de Perícias Médicas e Investigação Social (SEPEMIS).

CAPÍTULO I

DA COMPOSIÇÃO E COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS

SEÇÃO I

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 25. O Conselho de Administração exercerá suas atribuições com a composição e competência estabelecidas pelos artigos 31 e 32 da Lei Complementar n.º 592, de 28 de dezembro de 2006, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar n.º 627, de 04 de abril de 2008.

Art. 26. O Conselho de Administração elaborará o seu Regimento Interno, no qual estabelecerá as normas gerais para seu funcionamento, em especial para a eleição de seu Presidente e forma de sua substituição nos impedimentos, além do plano para a realização de eleições, quorum, afastamento, substituição e exclusão de Conselheiros e demais assuntos que digam respeito às suas atribuições legais.

Parágrafo único. A primeira reunião do Conselho de Administração será convocada pelo Presidente do IPREV e as demais, na forma de seu Regimento Interno, realizando-se, sempre, com a presença do Presidente do IPREV, que poderá fazer-se acompanhar de assessores.

Art. 27. Das reuniões do Conselho lavrar-se-ão atas, que serão conservadas em arquivo próprio, disponibilizando-se cópias para o exame de interessados.

Art. 28.  As atividades dos membros do Conselho de Administração não serão remuneradas.

Art. 29. A eleição dos representantes dos servidores inativos e pensionistas no Conselho de Administração e respectivos suplentes, referidos no artigo 31, inciso IV da Lei Complementar n.º 592, de 28 de dezembro de 2006, com a redação determinada pelo artigo 2.º da Lei Complementar n.º 627, de 04 de abril de 2008, observará o disposto em regulamento aprovado pelo Prefeito Municipal.

SEÇÃO II

DO CONSELHO FISCAL

Art. 30. A composição do Conselho Fiscal obedecerá ao disposto no artigo 33 da Lei Complementar n.º 592, de 28 de dezembro de 2006, com as alterações determinadas pelo artigo 3.º da Lei Complementar n.º 627, de 04 de abril de 2008.

Art. 31. Compete ao Conselho Fiscal exercer as atribuições estabelecidas pelo artigo 34 da Lei Complementar n.º 592, de 28 de dezembro de 2006, comunicando ao Conselho de Administração os fatos relevantes que vier a apurar.

Art. 32. O Conselho Fiscal elaborará o seu Regimento Interno, no qual estabelecerá as normas gerais para seu funcionamento, em especial para a eleição de seu Presidente e forma de sua substituição nos impedimentos, além do plano para a realização de eleições, quorum, afastamento, substituição e exclusão de Conselheiros e demais assuntos que digam respeito às suas atribuições legais.

Parágrafo único. A primeira reunião do Conselho Fiscal será convocada pelo Presidente do IPREV e, as demais, na forma de seu regimento interno.

Art. 33. Das reuniões do Conselho lavrar-se-ão atas, que serão arquivadas em pasta própria, disponibilizando-se cópias para o exame de interessados.

Art. 34. O exercício das atribuições dos membros do Conselho Fiscal não será remunerada.

Art. 35. A eleição do representante dos servidores inativos e pensionistas no Conselho Fiscal e respectivo suplente, referidos no artigo 33, inciso IV da Lei Complementar n.º 592, de 28 de dezembro de 2006, com a redação determinada pelo artigo 3.º da Lei Complementar n.º 627, de 04 de abril de 2008, observará o disposto em regulamento aprovado pelo Prefeito Municipal.

CAPÍTULO II

ÓRGÃO DE DIREÇÃO SUPERIOR

DA PRESIDÊNCIA

Art. 36. Compete ao Presidente do Instituto, conforme disposto no artigo 28 da Lei Complementar n.º 592, de 28 de dezembro de 2006, representá-lo judicial e extrajudicialmente, por si ou por procuradores legalmente constituídos, e exercer a sua administração superior, observando as diretrizes e normas baixadas em conjunto com o Conselho de Administração e Conselho Fiscal, cumprindo-lhe, dentre outras atribuições específicas:

I - prover os cargos em comissão e designar servidores para o exercício de Funções Gratificadas;

II - promover concursos públicos para provimento dos cargos estatutários do IPREV e praticar os atos relativos à sua nomeação, bem assim os de dispensa, promoção, licença e imposição de penalidades a servidores;

III - solicitar ao Executivo Municipal a cessão de servidores para prestar serviços ao IPREV, sempre que necessário e enquanto não realizado concurso para provimento dos cargos do seu quadro efetivo;
IV - determinar a instauração de sindicâncias e inquéritos para a apuração de ilícitos administrativos e aplicação de penalidades, observado o disposto no Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de Santos, constituindo, para tanto, comissão específica, que poderá ser permanente ou para cada caso em particular;

V - praticar os atos relativos à concessão e indeferimento de benefícios previdenciários;

VI - encaminhar, mensalmente, ou sempre que solicitados, ao Conselho Fiscal, balancetes e demais documentos contábeis pertinentes, para elaboração de pareceres e remessa ao Conselho de Administração;

VII - encaminhar o Relatório, o Balanço e as Contas Anuais, bem como os demais documentos contábeis e financeiros exigidos pela legislação aplicável, para deliberação do Conselho de Administração, acompanhados dos pareceres do Conselho Fiscal;

VIII - autorizar, ouvido o Conselho de Administração, aplicações e investimentos, com os recursos do Fundo de Previdência, bem como os do patrimônio em geral, observada a legislação pertinente e as instruções normativas do Conselho Monetário Nacional;

IX - propor ao Conselho de Administração a alienação de bens do patrimônio disponível, quando for o caso, observadas as disposições legais pertinentes;
X - promover certames licitatórios e celebrar os contratos decorrentes;

XI - exercer competência residual quando inexistir atribuição específica de órgão da estrutura do Instituto; 

XII - constituir advogados para a representação do IPREV em juízo, enquanto não realizado o concurso para provimento do cargo de procurador;

XIII - praticar todos os atos de administração ordinária, necessários ao funcionamento do Instituto, com exclusão dos atribuídos à competência do Conselho de Administração, cumprindo-lhe abrir e encerrar contas correntes em estabelecimentos bancários, movimentá-las em conjunto com um dos cargos em comissão da estrutura organizacional do IPREV, efetuar aplicações de fundos conforme orientação profissional, adotando, enfim, todas as providências necessárias à boa administração financeira do IPREV.

CAPÍTULO III

ÓRGÃOS DE APOIO DA PRESIDÊNCIA

SEÇÃO I

DO DEPARTAMENTO JURÍDICO

Art. 37. Compete ao Departamento Jurídico, por intermédio do chefe do departamento e de seus procuradores ou advogados especialmente constituídos:

I - formalizar atos administrativos e contratos;

II - emitir parecer jurídico em todos os processos de concessão de qualquer benefício previdenciário;

III - emitir pareceres e consultoria em matérias relativas ao IPREV;

IV - responder e fazer cumprir as intimações e requisições do Poder Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e de outros órgãos constituídos;

V - representar o IPREV judicial e extrajudicialmente, em assuntos jurídicos de qualquer natureza;

VI - executar outras tarefas correlatas a critério do Presidente do IPREV.

SEÇÃO II

DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

Art. 38. Compete à Comissão Permanente de Licitações:

I - realizar os procedimentos licitatórios relativos aos suprimentos e serviços de interesse do IPREV, com base na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993;

II - elaborar editais de acordo com normas estabelecidas;

III - receber e atender às requisições de materiais, equipamentos e prestação de serviços necessários às atividades do IPREV;

IV - definir a padronização na aquisição de suprimentos e contratação de serviços;

V - proceder às atividades de pesquisa de preços e compras.

CAPITULO IV

ÓRGÃOS DE DIREÇÃO INTERMEDIÁRIA

SEÇÃO I

DO DEPARTAMENTO DE CONCESSÃO E PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS

Art. 39. Compete ao Departamento de Concessão e Pagamento de Benefícios Previdenciários:

I - supervisionar as atividades relativas à concessão, manutenção, controle e pagamento dos benefícios previdenciários;

II - supervisionar as atividades relativas à concessão e pagamento de benefícios e direitos aos servidores públicos da autarquia e cedidos;

III - colaborar com os procedimentos para a elaboração do estudo atuarial, de acordo com a legislação vigente;

IV - coordenar os procedimentos relativos à compensação previdenciária prevista na Lei Federal n.º 9.796, de 05 de maio de 1999, e no Decreto Federal n.º 3.112, de 06 de julho de 1999;

V - controlar os prazos para cumprimento de determinações legais;

VI - coordenar os procedimentos relativos a perícias médicas;

VII - propor medidas visando à melhoria da qualidade e produtividade dos serviços;

VIII - executar outras tarefas correlatas a critério do Presidente do IPREV.

SEÇÃO II

DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Art. 40. Compete ao Departamento de Administração e Finanças:
I - gerenciar as atividades de sistematização de controle funcional dos servidores públicos do IPREV e cedidos, bem como a elaboração do relatório para a composição da folha de pagamento e o respectivo encaminhamento ao setor competente para sua execução;

II - gerenciar a execução das atividades relativas à gestão dos recursos financeiros do Instituto, de acordo com disposições estabelecidas pelo Conselho de Administração;

III - efetuar os procedimentos para a elaboração do estudo atuarial, de acordo com a legislação vigente;

IV - efetuar as aplicações financeiras dos recursos do FPS, em conformidade com as resoluções do Conselho Monetário Nacional;
V - gerenciar as fontes do plano de custeio do RPPS;

VI - controlar as atividades orçamentárias, contábeis, financeiras e patrimoniais do IPREV;

VII - gerenciar a escrituração contábil e elaborar balancetes mensais, para os efeitos do artigo 19 deste Regulamento;

VIII - controlar as publicações de demonstrativos legais referentes a receitas, despesas e repasse de contribuições relativos ao RPPS;

IX - controlar os prazos para cumprimento de determinações legais;
X - gerenciar as atividades administrativas, de segurança, de limpeza e manutenção do IPREV;
XI - gerenciar os procedimentos relativos a concursos públicos;
XII - efetuar outras tarefas correlatas a critério do Presidente do IPREV.

SEÇÃO III

DA COORDENADORIA DE CONTROLE FINANCEIRO

Art. 41. Compete à Coordenadoria de Controle Financeiro:

I - coordenar e racionalizar as atividades relacionadas à execução, controle e contabilização de pagamentos, recebimentos, saldos bancários, bem assim as aplicações financeiras autorizadas pelo Conselho de Administração e pela Presidência do IPREV;

II - supervisionar o pagamento de benefícios previdenciários e a fornecedores e prestadores de serviços, mediante a emissão de cheques ou por meio de qualquer outra modalidade de pagamento prevista no Sistema Brasileiro de Pagamentos;

III - gerenciar a elaboração de relatórios e documentos contábeis;

IV - efetuar outras tarefas correlatas, a critério do chefe do Departamento de Administração e Finanças.

SUBSEÇÃO I

DA SEÇÃO DE CONCESSÃO E PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS

Art. 42. Compete à Seção de Concessão e Pagamento de Benefícios Previdenciários:

I - operacionalizar a concessão e pagamento de benefícios e direitos previdenciários, de acordo com a legislação vigente;

II - processar a folha de pagamento dos aposentados, pensionistas, servidores públicos do IPREV e cedidos;

III - executar o controle sistêmico das operações de processamento de dados relativos à folha de pagamento;
IV - efetuar os cálculos para determinação dos recolhimentos legais;

V - efetuar os procedimentos relativos à DIRF, RAIS e SISCAA;

VI - prestar pronto atendimento aos servidores públicos, aposentados e pensionistas, orientando-os quanto aos seus direitos previdenciários;

VII - operacionalizar os procedimentos relativos à compensação previdenciária prevista na Lei Federal n.º 9.796, de 05 de maio de 1999, e no Decreto Federal n.º 3.112, de 06 de julho de 1999;

VIII - acompanhar os atos de fiscalização e prestar as informações solicitadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo pertinentes à sua área;

IX - confeccionar e publicar as portarias referentes à aposentadoria e pensão;

X - instruir processos de registro de tempo de contribuição;

XI - atestar, por meio de certidão, que o servidor cumpriu os requisitos para obtenção da aposentadoria voluntária, nos termos da legislação vigente, para efeito de abono de permanência;

XII - efetuar procedimentos relativos ao Informe Anual de Rendimentos dos aposentados e pensionistas;

XIII - providenciar a emissão de relatórios exigidos por lei;

XIV - apurar saldo de benefício previdenciário;

XV - elaborar registro das contribuições, individualizado, e expedir extrato anual de prestação de contas, conforme legislação vigente;

XVI – executar outras tarefas correlatas, a critério do chefe do Departamento de Concessão e Pagamento de Benefícios Previdenciários.

SUBSEÇÃO II

DA SEÇÃO DE EXPEDIENTE, RECURSOS HUMANOS E SERVIÇOS GERAIS

Art. 43. Compete à Seção de Expediente, Recursos Humanos e Serviços Gerais:

I - operacionalizar a concessão de benefícios e direitos aos servidores públicos do IPREV;

II - prestar pronto atendimento aos servidores públicos do IPREV, orientando-os quanto aos seus direitos e deveres;

III - manter atualizado o cadastro dos servidores públicos do IPREV;
IV - desenvolver as atividades de sistematização de controle funcional dos servidores públicos do IPREV e cedidos, bem como a elaboração de relatório para a composição da folha de pagamento;

V - processar a folha de pagamento dos patrulheiros e estagiários;

VI - controlar o sistema de concessão de férias;

VII - providenciar a emissão de relatórios exigidos por lei;

VIII - preparar a realização de concursos públicos;

IX - efetuar os procedimentos para a posse de novos servidores;

X - confeccionar e publicar as portarias de nomeação e exoneração;

XI - acompanhar a fiscalização e prestar as informações solicitadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, pertinentes à sua área;

XII - controlar o quadro de pessoal, inclusive funções gratificadas e cargos em comissão;

XIII - providenciar a execução dos serviços de protocolo, controle de material, arquivo, conservação, limpeza, manutenção e segurança;
XIV - prestar pronto-atendimento aos beneficiários do RPPS, bem como realizar o recadastramento anual de aposentados e pensionistas;

XV - executar outras tarefas correlatas, a critério do chefe do Departamento de Administração e Finanças.

SUBSEÇÃO III

DA SEÇÃO DE CONTABILIDADE E ORÇAMENTO

Art. 44. Compete à Seção de Contabilidade e Orçamento:

I - efetuar o orçamento e o controle da execução orçamentária no âmbito do IPREV e providenciar os recursos orçamentários;

II - elaborar a escrituração contábil através de balancetes mensais, assim como o balanço orçamentário, financeiro, patrimonial anual e demonstração das variações patrimoniais;

III - emitir notas de empenho, ordens de pagamento de despesas e adiantamentos;

IV - registrar e contabilizar as operações econômicas, financeiras e patrimoniais;

V - fazer publicar no Diário Oficial do Município o demonstrativo das receitas e despesas do RPPS, comprovante mensal do repasse ao RPPS das contribuições a cargo dos Poderes Executivo, Legislativo, das autarquias e fundações públicas municipais, dos valores retidos dos segurados e dependentes e demonstrativo financeiro relativo às aplicações do RPPS, nos termos da Lei Federal n.º 9.717, de 27 de novembro de 1998;

VI - arquivar processos de prestação de contas, pagamentos e documentos de caixa;

VII - realizar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Controle Financeiro, ouvido o chefe do Departamento de Administração e Finanças.

SUBSEÇÃO IV

DA SEÇÃO DE TESOURARIA

Art. 45. Compete à Seção de Tesouraria:
I - realizar as atividades referentes à execução, controle e contabilização de pagamentos, recebimentos e saldos bancários, assim como aplicações financeiras autorizadas pelo Conselho de Administração e pela Presidência do IPREV;
II - efetuar o pagamento de benefícios previdenciários, bem assim o pagamento a fornecedores e prestadores de serviços, sob a supervisão do Coordenador de Controle Financeiro;

III - elaborar relatórios e documentos contábeis;

IV - controlar o recebimento relativos à compensação previdenciária prevista na Lei Federal n.º 9.796, de 05 de maio de 1999, e no Decreto Federal n.º 3.112, de 06 de julho de 1999;
V - efetuar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Controle Financeiro, ouvido o chefe do Departamento de Administração e Finanças.

SUBSEÇÃO V

DA SEÇÃO DE PERÍCIAS MÉDICAS E INVESTIGAÇÃO SOCIAL

Art. 46. Compete à Seção de Perícias Médicas e Investigação Social:
I - realizar perícias médicas para concessão de aposentadoria por invalidez, pensão por morte e manutenção de benefícios, quando necessário;

II - manter atualizado o prontuário médico dos aposentados e pensionistas;

III - proceder à análise e emitir laudo conclusivo nos requerimentos de isenção de Imposto de Renda ou de alteração do limite de recolhimento da cota previdenciária, de acordo com a legislação vigente;

IV - proceder à investigação social, para os efeitos previdenciários previstos na Lei Complementar n.º 592, de 28 de dezembro de 2006;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do chefe do Departamento de Concessão e Pagamento de Benefícios Previdenciários.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 47. Os pedidos de certidão serão formalizados mediante modelo próprio a ser instituído pelo IPREV.

Art. 48. Os integrantes da estrutura organizacional do IPREV responderão pelos danos resultantes de omissão no cumprimento de seus deveres e violação de lei ou de qualquer norma a que estejam subordinados.

Art. 49. As atividades do IPREV reger-se-ão por este Regulamento, submetendo-se os casos omissos à decisão do Conselho de Administração.

Art. 50. Este Regulamento entra em vigor na data da publicação.
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